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COTAÇÕES*
SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO

US$ BUSHEL

03/nov/16

Nov/16

Jan/17

Mar/17

Mai/17

Jul/17

Ago/17

Set/17

Variação

+0,03 ●

+0,03 ●

+0,02¾ ●

+0,02¾ ●

+0,02¼ ●

+0,02¼ ●

+0,02½ ●

Fechamento

9,79¾

9,89½

9,96¼

10,03

10,07¾

10,06¼

9,92¾

BOVINO GORDO EM PÉ/KG

Semana de 31/Out/2016 a 04/Nov/2016

Boi Vaca

Mínimo R$ 4,70 R$ 4,20

Médio (*) R$ 4,88 R$ 4,40

Máximo R$ 5,30 R$ 5,00
(*) Média ponderada obtida
entre as praças consultadas

Fonte: Emater

Antes mesmo de encerrar o
período de plantio do arroz, a
Federação das Associações de
Arrozeiros do Estado (Federar-
roz) lamenta que a produtivida-
de aguardada para a safra de
2016/2017 não deverá se confir-
mar. Isso se dá porque parte do
plantio poderá não ocorrer den-
tro do período considerado
ideal, até a metade deste mês.
De acordo com números do Ir-
ga, ainda falta plantar 35% da
área projetada, de 1,09 milhão
de hectares. “Fatalmente, uma
parcela será plantada fora da
época ideal. Isso já nos dá a cer-
teza de que a safra aguardada
será muito difícil de acontecer”,
estima o presidente da federa-
ção, Henrique Dornelles. Para
ter uma safra acima da média,
segundo ele, seria necessário
que 90% da área estivesse se-
meada até o próximo dia 15.

Apesar do atraso, ocasiona-
do pelo excesso de chuvas nas
últimas semanas, a área de ar-
roz plantada até ontem –
64,5%, segundo o Irga, e 68%,

segundo o Informativo Conjuntu-
ral da Emater – é bem maior do
que a do mesmo período do ano
passado, quando menos de 40%
da área havia sido semeada.

A produtividade, na opinião
de Dornelles, não deve ultrapas-
sar os 7,5 mil quilos por hecta-
re, tendo em vista o cenário
atual. A previsão inferior à es-
perada inicialmente é, segundo
o dirigente, uma notícia ruim,
sobretudo, para aqueles produ-
tores que enfrentaram dificulda-
des em obter crédito e preci-
sam se capitalizar. Para a Fe-
derarroz e o Irga, apesar dos
problemas ocasionados pelas
chuvas e da necessidade de re-
plantios e correção de lavou-
ras, ainda não é o momento de
pedir ao Ministério da Agricul-
tura prorrogação do período de
zoneamento agrícola, o qual
condiciona a concessão de cré-
ditos e seguro rural ao ciclo
das cultivares. “Ainda não
acendeu o sinal amarelo”, ava-
lia o diretor técnico do Irga,
Maurício Fischer.

RURAL

O
agronegócio gaúcho fa-
turou 8,7 bilhões de dó-
lares com exportações
de janeiro a setembro

deste ano. O valor é 4,5% inferior
ao do mesmo período do ano pas-
sado. No terceiro trimestre, a re-
ceita com vendas ao exterior foi
de 3,4 bilhões de dólares, com
queda de 5,8% em relação ao
mesmo período de 2015. O setor
é responsável por 72,1% de todas
as exportações do Rio Grande do

Sul. Os dados foram divulgados
ontem pelo Núcleo de Estudos do
Agronegócio da Fundação de Eco-
nomia e Estatística (FEE).

O resultado trimestral foi in-
fluenciado principalmente pela re-
dução do volume exportado de so-
ja em grão, que caiu 58,9% em se-
tembro na comparação com o
mesmo mês do ano passado. Os
destaques positivos foram os pro-
dutos florestais, com crescimento
de 28,3% em volume no terceiro
trimestre, e máquinas (6,9%). En-
tre os fatores que influenciaram
este desempenho, conforme o es-
tudo, estão a desvalorização do
dólar, a expectativa de uma gran-
de safra nos Estados Unidos e a
redução do prêmio de exporta-
ção. Segundo o economista Van-
clei Zanin, da FEE, o ciclo de al-

ta no preço da soja, que chegou a
estar cotada a R$ 100 a saca em
junho deste ano, influenciou no
desempenho das vendas ao mer-
cado externo. “Muitos produtores
se capitalizaram e não precisa-
ram vender tudo”, aponta.

O analista de mercado Farias
Toigo explica que, em função da
redução da safra nacional de so-
ja verificada na última safra, boa
parte da produção gaúcha aca-
bou sendo direcionada ao merca-
do interno. Para o presidente do
Simers, Claudio Bier, o momento
do setor de máquinas foi favoreci-
do por fatores como a cotação do
dólar e o preço das commodities
no exterior. Entre os países que
mais demandaram equipamen-
tos, segundo ele, estão Argentina,
Colômbia e Peru.

Auditorias em propriedades e
municípios vinculados ao Siste-
ma Brasileiro de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal (Sisbi) e
Sistema Unificado Estadual de
Sanidade Agroindustrial, Fami-
liar, Artesanal e de Pequeno Por-
te (Susaf) estão sendo desmarca-
das por fiscais estaduais agrope-
cuários em protesto contra o par-
celamento dos salários dos servi-
dores. A suspensão ou remarca-
ção de serviços deve se estender
até que os vencimentos sejam in-
tegralizados. O governo anunciou
que a previsão é que os salários
estejam quitados até o dia 16.

A orientação para que os pro-
fissionais não executem ativida-
des fora das suas unidades de lo-
tação foi definida em assembleia
da Associação dos Fiscais Agro-
pecuários do RS (Afagro), na se-
mana passada. A presidente da
entidade, Angela de Souza, expli-
ca que o parcelamento tem feito
com que os fiscais não consigam

mais honrar seus compromissos,
situação agravada por demandas
como deslocamento e custos com
refeições e pernoites. “Não cabe
ao servidor pagar despesas de
trabalho. Ele tem que receber diá-
rias antecipadas”, defende Ange-
la. “Não gostaríamos de ter toma-
do essa atitude, porque gera pre-
j u í z o a o s m u n i c í p i o s e
agroindústrias, mas o servidor es-
tá com suas questões familiares
afetadas”, acrescenta. Ela não
soube quantificar o número de
auditorias e fiscalizações que já
foram desmarcadas.

O diretor do Departamento de
Defesa Agropecuária da Secreta-
ria da Agricultura, Antônio Fer-
reira Neto, diz que a repercussão
será medida nos próximos dias.
“Compreendemos os servidores,
mas o parcelamento não afeta
apenas a Agricultura”, comenta,
revelando que, por enquanto, não
foram percebidos reflexos da sus-
pensão dos serviços.

TABACOLEITE

rural@correiodopovo.com.br

AGRONEGÓCIO

Exportação do setor
caiu 4,5% até setembro
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Brasil defende
livre comércio

Projetode lei
contra fraudes
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Àesperade salários,
fiscais adiamtarefas

Plantio passará da época
Arrozeiros e triticultores brasi-

leiros, paraguaios, argentinos e
uruguaios vão propor aos gover-
nos dos quatro países o alinha-
mento de políticas para as duas
culturas. A decisão foi tomada on-
tem, durante o 1˚ Encontro de
Produtores de Arroz e Trigo do
Mercosul, em Assunção. Na reu-
nião, os produtores relataram a
existência de problemas seme-
lhantes nos quatro países quanto
a endividamento, custos de produ-
ção e comercialização. “Quere-
mos um conjunto de políticas co-
muns para a região, que evite a
concorrência desleal de produtos
vindos de fora do bloco”, explicou
o deputado Luis Carlos Heinze,
que participou do encontro junto
com representantes da Federar-
roz e da Farsul. Os produtores fo-
ram recebidos pelos ministros de
Agricultura dos quatro países,
presentes à 32º Reunião Ordiná-
ria do Conselho Agropecuário do
Sul. Segundo Heinze, o ministros
prometeram dar atenção às rei-
vindicações.

O Brasil não apoiará propostas
que visem a utilizar a Convenção-
Quadro Para o Controle do Taba-
co para práticas discriminatórias
ao livre comércio. A posição foi
manifestada pelo secretário substi-
tuto de Política Agrícola, Sávio Pe-
reira, em nota distribuída pelo ór-
gão à imprensa ontem. A delega-
ção do país à 7ª Conferência das
Partes, de 7 a 13 deste mês, na Ín-
dia, terá representantes da Casa
Civil e ministérios da Agricultura,
Saúde, Desenvolvimento Agrário,
Fazenda e Relações Exteriores.

O deputado Alceu Moreira
apresentou projeto de lei à Câ-
mara Federal propondo puni-
ções idênticas a quem mascarar
a qualidade do leite em todo o
país. O parlamentar se inspirou
na legislação que o Rio Grande
do Sul está adotando desde que
as operações Leite Compen$ado
e Queijo Compen$ado detecta-
rem adulterações nos dois pro-
dutos. Moreira entende que a
unificação das regras em legisla-
ção nacional facilitará a fiscali-
zação e o combate ao crime.


